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Assunto:Cancelamentodedadosconstantesdo registocriminal

Destinatário:MinistériodaJustiça

Ex.mo Sr.PresidentedaAssembleiada República

A Lei n.o57/98,de 18de Agosto,relativaao registocriminal,dispõequeas decisõesquetenham

aplicadopenasde prisãoou medidasdesegurança,sãocanceladasautomaticamentee deforma

irrevogáveldo registocriminal,nosseguintestermos:

- As decisõesquetenhamaplicadopenaprincipalou medidade segurança,decorridos5, 7 ou 10

anossobrea extinçãoda penaou medidade segurança,se a suaduraçãotiversido inferiora 5

anos,entre5 e 8 anos,ousuperiora 8 anos,respectivamente,e desdeque,entretanto,nãotenha

ocorridonovacondenaçãoporcrime.

o prazoestabelecidoparao cancelamentodasdecisõesconta-seportanto,nostermosda lei, a

partirda extinçãoda penaou medidade segurança.Ou seja,apóso cumprimentodas penasou

medidasde segurança.

Porém,chegouao nossoconhecimentoquesegundoo Manualde Procedimentosadoptadopelos

serviços de identificaçãocriminal,que são da responsabilidadeda DGAJ, os prazos para o

cancelamentodas decisõesque tenhamaplicadopenasde prisãoou medidasde segurança,
estãoa sercontadosa partirdo trânsitoemjulgadodasrespectivassentenças.

Este procedimentoé ilegale é grave.É ilegal,porquecontrariamanifestamenteo que dispõea

lei, ou seja,queo cancelamentose efectuaemdeterminadosprazosapósa extinçãodas penas.
É grave, porquepermiteocultarcasosde reincidênciaque alterariamas penasaplicáveispelo

julgador,casotivesseconhecimentode dadosilegalmentecancelados.Dá-semesmoo casode
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autores da prática de crimesgraves que, estandoainda a cumprirpenas de prisão, têm as

respectivasdecisõesjá canceladasnoregistocriminal.Se reincidiremnapráticade crimesapóso

cumprimentodaspenas,nemasentidadesresponsáveispelainvestigaçãocriminalnemos juízes
terãoconhecimentodosseusantecedentescriminais.

Nestestermos,aoabrigodaalínead) doartigo156°daConstituiçãoe daalínead) don.O1do
artigo4°doRegimentodaAssembleiadaRepúblicaperguntamosaoMinistériodaJustiça,como
justifica,emtermoslegais,os procedimentosadoptadospelosserviçosde identificaçãocriminal
quantoao momentoa partirdo qualse contamos prazosparao cancelamentodasdecisões
constantesdoregistocriminal.

Paláciode SãoBento,8 de Abrilde 2009
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